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Outros Temas. Homenagem a Nelson Eizirik.”, coordenada por Rodrigo Rocha 

Monteiro de Castro, Luis André Azevedo e Marcus de Freitas Henriques, publicada 

em 2020 pela Editora Quartier Latin, São Paulo, tendo escrito o artigo “Arbitragem e 

Insolvência”, págs. 439-458, vol. III. 

 

-Coautor da obra coletiva “Mondaq International Arbitration Comparative Guide”, 

coordenada por Craig Tevendale, publicada em 2021 por Mondaq, Londres, tendo 

escrito o capítulo “Brazil”, em coautoria com Bruno Sant’Anna Fucci, disponível na 

internet no sítio: 

https://www.mondaq.com/Guides/Results/2?country=30&thechapter=1,2,3,4,5,6,7,

8,9,10,11,12,13,14,15&question=1,2,3,4,5,6,7,8,9,10,11,12,13,14,15,16,17,18,19,20,

21,22,23,24,25,26,27,28,29,30,31,32,33,34,35,36,37,38,39,40,41,42,43,44,45. 

 

-Coautor da obra coletiva “Arbitragem e outros Temas de Direito Privado. Estudos 

Jurídicos em Homenagem a José Emílio Nunes Pinto.”, coordenada por Ana Luiza 

B. M. Pinto Moreira e Renato Berger, publicada em 2021 pela Editora Quartier 

Latin, São Paulo, tendo escrito o artigo “A Arbitragem e as Provas Ilícitas. Uma 

Visão Brasileira.”, págs. 501-539. 

 

-Coautor da obra coletiva “International Arbitration 2021”, coordenada por Gary 

Born e Dharshini Prasad, publicada em 2021 por Chambers and Partners, Londres, 

tendo escrito os capítulos “Brazil - Law and Practice” e “Brazil - Trends and 

Developments”, em coautoria com Bruno Sant’Anna Fucci, Camila Reyes Ordoñez 

de Souza e Luiza Bretz, e disponível na internet no sítio 

https://practiceguides.chambers.com/practice-guides/international-arbitration-2021, 

desde agosto de 2021. 

 

-Coautor da obra coletiva “25 anos da Lei de Arbitragem (1996-2021). História, 

Legislação, Doutrina e Jurisprudência.”, coordenada por Arnoldo Wald e Selma 

Ferreira Lemes, publicada em 2021 pela Thomson Reuters Revista dos Tribunais, São 

Paulo, tendo escrito o artigo “Arbitragem. Matéria de Jurisdição prima facie.”, 

págs. 357-371. 

 

-Coautor da obra coletiva “Música e Direito”, organizada por José Roberto de 

Castro Neves, publicada em 2022 pela Editora Nova Fronteira, Rio de Janeiro, tendo 

escrito o artigo “O Dia em que a Terra Parou.”, págs. 693-705. 

 

-Coautor da obra coletiva “Arbitragem e Processo. Homenagem a Carlos Alberto 

Carmona.”, vol. II, organizada por José Augusto Bitencourt Machado Filho, 

Guilherme Enrique Malosso Quintana, Gustavo Gonzalez Ramos, Luis Felipe 

Ferreira Baquedano, Daniel Mendes Bioza e Pedro Teixeira Mendes Parizotto, 

publicado em 2022 pela Editora Quartier Latin, São Paulo, tendo escrito o artigo “A 

Internacionalização da Prática Arbitral na Experiência Brasileira. Ou do Sucesso 

do Vira-Lata.”, págs. 491-506. 

 

-Coautor da obra coletiva “A Evolução do Direito no Século XXI. Seus princípios e 

valores. ESG, Liberdade, Regulação, Igualdade e Segurança Jurídica. Homenagem 

ao Professor Arnoldo Wald. Arbitragem e Mediação.”, vol I, coordenada por Fábio 

Ulhoa Coelho, Gustavo Tepedino e Selma Ferreira Lemes, publicada em 2022 pela 

Editora IASP, São Paulo, tendo escrito o artigo “Aspectos Constitucionais da 

Arbitragem no Brasil.”, págs. 777-796. 

 

https://practiceguides.chambers.com/practice-guides/international-arbitration-2021
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-Coautor da obra coletiva “Arbitragem e Outros Temas. Homenagem a Pedro A. 

Batista Martins.”, coordenada por Augusto Tolentino, Bernard Potsch e Júlia 

Girão Baptista Martins, publicada em 2023 pela Editora Quartier Latin, São Paulo, 

tendo escrito o artigo “Arbitragem e Transação”, págs. 719-737. 

 

-Coautor da obra coletiva “GAR Americas Arbitration Review 2024”, publicado em 

2023 por Global Arbitration Review, Londres, tendo escrito o artigo “CAM-CCBC: 

overview and latest developments.”, em coautoria com Sílvia Rodrigues 

Pachikoski e Ricardo de Carvalho Aprigliano, págs. 13-27. 

 

-Coautor da obra coletiva “Tratado de Arbitragem”, coordenada por Sílvio Venosa, 

Rafael Gagliardi e Caio Tabet, publicada em 2024 pela Editora Foco, Indaiatuba, 

tendo escrito o artigo “Os Árbitros: Poderes e Deveres, Responsabilidade e 

Remuneração.”, págs. 381-409. 

 

-Coautor da obra coletiva “GAR - The Arbitration Review of the Americas 2025”, 

publicado em 2024 por Global Arbitration Review, Londres, tendo escrito o artigo 

“CAM-CCBC: overview and latest developments.”, em coautoria com Sílvia 

Rodrigues Pachikoski e Ricardo de Carvalho Aprigliano, págs. 19-30. 

 

-Coautor da obra coletiva “Arbitragem e Mediação no Direito Privado e no Direito 

Público. Estudos em Homenagem a Selma Ferreira Lemes.”, coordenada por Vera 

Cecília Monteiro de Barros e Giovanni Ettore Nanni, publicada em 2025 pela 

Editora Quartier Latin, São Paulo, tendo escrito o artigo “Cláusula Compromissória e 

Seguro: Extensão dos Efeitos e Sub-Rogação.”, em coautoria com Bruno Sant’Anna 

Fucci, págs. 127-152. 

 

-Coautor da obra coletiva “International Arbitration: a Human Endeavour – ICCA 

Congress Series No. 22, Hong Kong 2024.” coordenada por Chiann Bao e Audley 

Sheppard, publicada em 2026 por Kluwer Law International, Alphen aan den Rijn, 

tendo escrito o artigo “Economic Vulnerability and Commercial Arbitration: The 

Issue of costs.”, págs. 609-621. 

 

-Colaborador da publicação “Doing Business”, relatório anual preparado pelo World 

Bank Group, Washington-DC, tendo participado das edições “2015 - Going Beyond 

Efficiency”, “2016 - Measuring Regulatory Quality and Efficiency”, “2017 - Equal 

Opportunity for All”, “2018 - Reforming to Create Jobs” e “2019 - Training for 

Reform”, “2020 - Comparing Business Regulation in 190 Economies”, 

contribuindo em todos para a seção brasileira no tema “Enforcing Contracts”.  

 

-Colaborador da publicação “The impact of regulatory initiatives on the 

development of arbitration in Latin American and Iberian countries”, estudo 

preparado pelo Capítulo Latino-Americano e Ibérico do Instituto de Direito dos 

Negócios da CCI, Paris, setembro de 2025.  

 

-Palestrante em diversas conferências cujos trabalhos foram publicados, dentre 

outras: XVII Assembleia Geral PASA-APF, Santiago, Chile, 2002, XVIII Assembleia 

Geral PASA-APF, Quito, Equador, 2003, 14º Congresso Internacional de Arbitragem do 

CBAr, Foz do Iguaçu, 2015, X Congresso do Centro de Arbitragem Comercial, Lisboa, 

Portugal, 2016, 17º Congresso Internacional de Arbitragem do CBAr, Salvador, 2018,    

22º Congresso Internacional de Arbitragem do CBAr, Rio de Janeiro, 2023.  

 

-Colaborador da Revista de Direito Bancário, do Mercado de Capitais e da Arbitragem, 

publicada trimestralmente pela Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, desde o seu 

início em 1998; participou em diversos volumes com vários estudos, traduções, 

pesquisas, notas bibliográficas, crônicas e relatórios sobre eventos jurídicos, incluindo 

os seguintes comentários a decisões judiciais: 
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 “Responsabilidade do Banco Central pelos prejuízos causados aos depositantes 

em virtude do Plano Collor”, ‘Revista de Direito Bancário e do Mercado de Capitais’, 

nº 1, págs. 94-123.  

“Certificado de Depósito Bancário (CDB). Correção Monetária. Indexador Mensal. 

Correção pro rata.”, ‘Revista de Direito Bancário e do Mercado de Capitais’, nº 3, 

págs. 143-149. 

“Alienação Fiduciária. Prisão Civil. Nova Orientação do Superior Tribunal de 

Justiça. Questões Relevantes.”, ‘Revista de Direito Bancário, do Mercado de Capitais 

e da Arbitragem’, nº 7, págs. 121-129. 

“Fornecimento de talão de cheques a correntista cadastrado como emitente de 

cheques sem fundos. Recusa do banco. Danos morais indevidos.”, ‘Revista de 

Direito Bancário, do Mercado de Capitais e da Arbitragem’, nº 8, págs. 155-159. 

“Penhor Rural. Depósito. Prisão Civil.”, ‘Revista de Direito Bancário, do Mercado de 

Capitais e da Arbitragem’, nº 10, págs. 109-115. 

“Habeas Data. Ex-empregada do Banco do Brasil. Descabimento da impetração. 

Instituição financeira controlada pela União mas sujeita ao regime de direito 

privado. Registros funcionais que não se revestem de caráter público.”, ‘Revista 

de Direito Bancário, do Mercado de Capitais e da Arbitragem’, nº 12, págs. 79-86. 

“Liquidação extrajudicial de instituição financeira. Ilegitimidade do Ministério 

Público na ausência de interesses difusos e coletivos.”, ‘Revista de Direito 

Bancário, do Mercado de Capitais e da Arbitragem’, nº 13, págs. 141-148. 

“Operações bancárias efetuadas através da Internet. As dificuldades da prova em 

Juízo.”, ‘Revista de Direito Bancário, do Mercado de Capitais e da Arbitragem’, nº 14, 

págs. 114-118.  

“Garantia prestada pelo marido em benefício de empresa da qual é sócio. 

Embargos de terceiro opostos pela esposa para proteção da meação. Ônus da 

prova de que a família não foi beneficiada.”, ‘Revista de Direito Bancário, do 

Mercado de Capitais e da Arbitragem’, nº 15, págs. 161-164. 

“Cheque prescrito. Cabimento de ação monitória. Desnecessidade de 

demonstração da origem da dívida.”, ‘Revista de Direito Bancário, do Mercado de 

Capitais e da Arbitragem’, nº 20, págs. 122-131. 

“Dez anos do Plano Real. Transição do Cruzeiro Real para o Real. URV. Mudança 

de padrão monetário. Defasagem temporal no cálculo do IGP-M. Inexistência de 

expurgo inflacionário.”, ‘Revista de Direito Bancário, do Mercado de Capitais e da 

Arbitragem’, nº 25, págs. 263-272. 

“Instituição financeira. Liquidação extrajudicial. Ausência de nexo causal entre a 

insolvência da instituição e a atuação do ex-administrador. Descabimento da 

indisponibilidade dos bens.”, ‘Revista de Direito Bancário, do Mercado de Capitais e 

da Arbitragem’, nº 29, págs. 231-240. 

“Ação civil pública. Descabimento. Competência do Banco Central para regular a 

atividade bancária que não pode ser afastada pelo CDC.”, ‘Revista de Direito 

Bancário e do Mercado de Capitais’, nº 37, págs. 237-244. 

“Ações de improbidade administrativa movidas contra Ministros de Estado, 

ajuizadas na Primeira Instância. Regime de responsabilização dos agentes 

políticos. Competência do STF.”, ‘Revista de Direito Bancário e do Mercado de 

Capitais’, nº 42, págs. 241-250. 

“Impetração de habeas data para obter informações de conta corrente.”, ‘Revista 

de Direito Bancário e do Mercado de Capitais’, nº 43, págs. 215-223. 

 

-Redator-Chefe da Revista de Arbitragem e Mediação, publicada trimestralmente pela 

Editora Revista dos Tribunais, São Paulo (2004-2013). Além da seleção de artigos 

apresentados pelos autores, e vários estudos, traduções, notas bibliográficas e 

crônicas e relatórios sobre eventos jurídicos, publicou os seguintes comentários a 

decisões judiciais:  

“Cláusula compromissória. Execução de título executivo extrajudicial. Embargos 

à execução. Inexistência de obrigatoriedade de submissão do conflito à 

arbitragem.”, ‘Revista de Arbitragem e Mediação’, nº 2, págs. 279-286. 
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“Sentença arbitral. Ação de decretação de nulidade. Descabimento de tutela 

antecipada para suspensão da exigibilidade do título executivo.”, ‘Revista de 

Arbitragem e Mediação’, nº 4, págs. 255-261. 

“Competência internacional. Competência concorrente da Justiça brasileira. 

Diferenças entre a cláusula de eleição de foro e a cláusula compromissória na lei 

e na jurisprudência.”, ‘Revista de Arbitragem e Mediação’, nº 7, págs. 223-237. 

“Contratos conexos. Contrato de arrendamento. Seguro-garantia. Cláusula 

compromissória inserida apenas no contrato principal. Silêncio da apólice. 

Convenção de arbitragem restrita à relação jurídica de arrendamento, não se 

estendendo ao seguro-garantia.”, ‘Revista de Arbitragem e Mediação’, nº 10, págs. 

228-233. 

 

-Atualizador da obra “Mandado de Segurança e Ações Constitucionais”, de Hely 

Lopes Meirelles, Arnoldo Wald e Gilmar Ferreira Mendes, Editora Malheiros (18ª até 

36ª edições, 1997-2014). 

 

-Coordenador do livro “A Empresa no Terceiro Milênio. Aspectos Jurídicos.”, 

juntamente com Arnoldo Wald, obra coletiva comemorativa do cinqüentenário do 

Escritório Wald e Associados Advogados, publicado em 2005 pela Editora Juarez de 

Oliveira, São Paulo, sendo autor do artigo “Assunção de Dívida e o Novo Código 

Civil”, págs. 167-213.  

 

-Autor do livro “A Função Social do Contrato e o Alcance do Artigo 421 do Código 

Civil”, 276 págs., publicado pela Editora Renovar, Rio de Janeiro, em 2007. 

 


